
1Rev Bras Med Fam Comunidade. Rio de Janeiro, 2025 Jan-Dez; 20(47):4618

Autor correspondente:
Anathalia Nunes Pereira
E-mail: anathaliademi@gmail.com
Fonte de financiamento: 
não se aplica.
Parecer CEP: 
não se aplica.
TCLE: 
não se aplica.
Procedência: 
não encomendado.
Avaliação por pares: 
externa.
Recebido em: 08/12/2024.
Aprovado em: 16/12/2024.

Carta ao Editor

A importância dos cuidados paliativos exercidos por médicos de família e 
comunidade na atenção primária à saúde: resposta a uma revisão narrativa
The importance of palliative care provided by family and community doctors in primary 
healthcare: a response to a narrative review.
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A revisão de Dias et al.1 discorre sobre a integração dos cuidados 
paliativos (CP) na prática do médico de família e comunidade (MFC). 
Tal integração é importante para que o acesso aos CP ocorra de maneira 
descentralizada e acessível a todos que necessitam deles. Dessa forma, 
o estudo discute que é de competência do MFC manejar pacientes em 
CP, com a oferta de garantir a eles maior conforto por meio de cuidado 
longitudinal no próprio domicílio, contribuindo para a desospitalização 
e resultando em um número menor de infecções hospitalares e 
procedimentos invasivos. Todavia, os resultados demonstram que há 
muitos desafios a serem superados na associação do CP à atenção 
primária em saúde (APS), como o despreparo profissional, a precária 
grade curricular na área e a sobrecarga do MFC.

Com isso, torna-se necessária a apresentação de outros 
impasses na integração do CP na estratégia de saúde da família 
(ESF). Segundo Queiroz et al.,2 há uma dificuldade em estabelecer 
uma retaguarda específica com os outros níveis de atenção em 
saúde, uma vez que predomina o entendimento de que os pacientes 
em fase final de vida são encaminhados pelo hospital às suas casas 
sem comunicar previamente os profissionais da APS, responsáveis 
pelo acompanhamento domiciliar. Além disso, Marcucci et al.3 afirmam 
que há falta de informação sobre o estado de saúde da comunidade, 
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como a quantidade de pacientes que necessitam de CP na ESF, as condições sociais, as principais 
enfermidades e o grau de dependência deles. 

Visto que a APS tem como objetivos a promoção à saúde e a proteção da saúde, por meio de 
cuidados essenciais, é fundamental a determinação de CP aos pacientes portadores de doenças que 
ameaçam a continuidade da vida e a integração da família no processo. Entender o contexto familiar do 
enfermo pode fomentar o vínculo entre o paciente e a equipe de saúde.2 

Além disso, os órgãos públicos possuem papel fundamental na efetivação dos cuidados 
proporcionais em âmbito nacional. Pouco tempo atrás houve um avanço nas políticas públicas referentes 
aos CP com a instituição da Política Nacional de Cuidados Paliativos. A portaria de 7 de maio de 2024 
instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde que o CP fosse integrado às redes de atenção em saúde. 
Assim, ela promove a melhoria da qualidade de vida das pessoas em CP por meio de atenção segura 
e humanizada, como também se dispõe a ampliar a disponibilidade de medicamentos para controle de 
sintomas e o estabelecimento de equipes de CP por densidade populacional. A política também tem como 
meta a formação e a educação continuada mediante cursos para equipes multiprofissionais, o que facilita 
a preparação adequada dos profissionais de saúde na prática de CP.4

Portanto, para a superação dos obstáculos que impedem a plena efetivação do CP, são essenciais a 
descentralização e a articulação dos serviços de saúde, o treinamento adequado da equipe, o delineamento 
das condições de saúde da comunidade e a legislação como forma de garantir o acesso aos serviços de 
CP em todo o território brasileiro.
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